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Editorial

Lançamento de campanha 
“Trabalho Sexual é Trabalho” 
A Rede sobre Trabalho Sexual (RTS), 
em parceria com o GAT, lançou a pri-
meira campanha anti-discriminação 
sobre trabalho sexual em Portugal, 
designada “Trabalho Sexual é Tra-
balho”. 
Esta iniciativa tem por objetivo o 
reconhecimento do trabalho sexual, 
nas suas distintas formas1 e a digni-
ficação das pessoas que o exercem. 
O estigma e a discriminação que re-
cai sobre os(as) cidadãos e cidadãs 
que fazem trabalho sexual têm um 
impacto negativo nas condições de 
trabalho, na saúde2, na segurança e 
na sua vida pessoal. 
A imagem vitimizante que é asso-
ciada à globalidade das pessoas que 
exercem trabalho sexual é discrimi-
natória, parcial, simplista, não dig-
nificadora, nem tampouco assume a 
capacidade de escolha das mulheres, 
homens ou transgéneros livres que 
optam por se dedicar a esta ativida-
de. Esta leitura redutora, não ilustra 
a esmagadora maioria dos casos e 
apenas mantém na marginalidade, 
reforça o estigma e os episódios de 
discriminação sobre estas pessoas. 
As pessoas que exercem ativida-
des relacionadas com trabalho se-

xual são indivíduos que cumprem 
com os seus deveres de cidadania 
e que, em consequência, deveriam 
de beneficiar dos mesmos direi-
tos sociais e jurídicos que qualquer 
outra pessoa. Já é tempo dos(as) 
trabalhadores(as) do sexo serem 
considerados e respeitados enquan-
to membros da nossa sociedade e 
verem reconhecidos e facilitados o 
acesso pleno a um estatuto legal, 
possibilitando o usufruto de todos 
os Direitos Humanos consagrados, 
entre os quais, a proteção e a igual-
dade para todos os cidadãos. 

1 	O  trabalho sexual relaciona-se com serviços, de-
sempenhos ou produtos sexuais comerciais, tais 
como a prostituição, a pornografia, o strip tease, 
danças e chamadas telefónicas eróticas.

2 	 Global Health Sector Strategy on HIV/AIDS 2011-
2015: Let’s do what’s right for everyone WHO 
GENEVE

A Rede sobre Trabalho Sexual - é constituída por um conjunto de organiza-
ções e indivíduos que atuam junto de pessoas que fazem trabalho sexual e 
trabalhadores(as) do sexo: Acompanha, CRL (Peniche); Associação Existências 
(Coimbra); Associação Novo Olhar (Leiria); APDES (Porto); Associação Positivo- 
Redlight (Lisboa); GAT (Lisboa); Liga Portuguesa Contra a Sida (Lisboa); Obra 
Social das Irmãs Oblatas do Santíssimo Redentor (Lisboa); Médicos do Mundo 
(Lisboa); Panteras Rosa (Lisboa); UMAR (Lisboa); Alexandra Oliveira; Filipa Al-
vim; Jo Bernardo; Mariana Garcia; Nélson Ramalho; Rita Alcaire. 
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VIH e Lei
Adaptação Andreia Pinto Ferreira

Como uma epidemia de más  
leis está a travar a resposta 
global ao VIH

Transmissão da infeção pelo VIH: 
As leis que criminalizam a transmissão 
do VIH ou que penalizam a não divul-
gação do estatuto serológico positivo 
aumentam o estigma e desencorajam 
as pessoas a fazerem o teste ou a se-
rem tratadas, por receio de processos 
judiciais.
–	 Mais de 60 países criminalizam es-

pecificamente a transmissão do 
VIH. Isto inclui o Canadá, 37 dos 
50 Estados Unidos, 27 países em 
África, 13 na Ásia e no Pacífico, 11 
na América Latina e 9 na Europa. 
Os países de elevado rendimento 
são líderes mundiais em termos de 
processos judiciais ao abrigo dessas 
leis; mais de 600 pessoas que vi-
vem com VIH de 24 países foram 
condenadas por tais crimes.

–	 Nas Bermudas, é crime uma pes-
soa que vive com VIH ter qualquer 
contato sexual que possa transmitir 
fluídos corporais para outra pessoa.

Populações de maior risco: As leis 
e práticas que criminalizam as popu-
lações em maior risco de contrair da 
infeção pelo VIH tornam-nas mais vul-
neráveis e afastam- nas da redução de 
danos relacionada com a infeção pelo 
VIH e dos serviços de saúde.
–	 Trabalhadores do Sexo
	 Mais de 100 países criminalizam 

algum aspeto do trabalho sexual. 
Cuba, China, Irão, Vietname, África 
do Sul e a maior parte dos Estados 
Unidos da América proíbem o traba-
lho sexual. As leis de muitos países 
negam aos trabalhadores do sexo 
direitos civis fundamentais, aumen-
tando a sua vulnerabilidade ao VIH.

–	 Pessoas que usam drogas inje-
táveis (PUDI)

	A s pessoas que usam drogas cons-
tituem cerca de 60% dos novos ca-
sos de infeção pelo VIH na Rússia. 
No entanto, os programas de trata-
mento não disponibilizam serviços 
relacionados com o VIH e o governo 
restringe os programas de redução 
de danos.

–	 Homens que têm Sexo com Ho-
mens (HSH)

	 78 países criminalizam atividades 
sexuais entre pessoas do mesmo 
género. Em países como as Cara-
íbas, onde a homossexualidade é 
considerada um crime, quase 1 em 
cada 4 HSH vive com VIH, compa-
rativamente a 1 em cada 15 HSH 
nos países onde não o é.

Mulheres e jovens: As leis e os cos-
tumes que marginalizam as mulheres 
prejudicam a sua capacidade de se 
protegerem contra a infeção pelo VIH. 
As políticas que negam o acesso dos 
jovens aos serviços de saúde sexual e 
reprodutiva e do VIH contribuem para 
sua disseminação.

Mulheres
–	A s práticas habituais em África, na 

América Latina, na Ásia e no Mé-
dio Oriente, tais como o casamento 
precoce e a mutilação genital au-
mentam o risco de exposição à in-
feção pelo VIH.

–	 127 países não têm qualquer tipo 
de legislação que proíba a violação 
conjugal. Em Antígua e nas Baha-
mas, um marido que viole a sua es-
posa é apenas acusado de agressão 
sexual.

Jovens
–	A s leis que exigem a autorização 

parental desencorajam os jovens a 
procurar os serviços de saúde re-
produtiva e de prevenção da infe-
ção pelo VIH.

–	 Nos Estados Unidos da América, 
voluntariaram se mais jovens para 
o teste do VIH quando são remo-
vidos os requisitos de autorização 
parental.

Acesso ao tratamento antirretro-
viral: As excessivas proteções de pro-
priedade intelectual que dificultam a 
produção dos medicamentos a preços 
acessíveis, em particular de medica-
mentos antirretrovirais, impedem o 
acesso ao tratamento.
–	A s flexibilidades previstas no Acor-

do sobre os Aspetos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual Rela-
cionados com o Comércio (TRIPS, 
em inglês) estão a ser diluídas e 
eliminadas em acordos bilaterais e 
tal está a contribuir para a falta dos 
tratamentos antirretrovirais.

–	 Quando os países tentaram utilizar 
as flexibilidades previstas, enfren-
taram represálias. Por exemplo, em 
2007, quando a Tailândia obrigou 
ao licenciamento compulsivo de um 
medicamento da Abbott, a empre-
sa anunciou que iria retirar vários 
pedidos de autorizações de comer-
cialização de novos medicamentos, 
neste país.

–	O  número de Acordos de Comércio 
Livre com disposições de PI (Pro-
priedade Intelectual) está a aumen-
tar de forma constante e tal pode 
ter um impacto negativo no acesso 
ao tratamento.

»

–	 Leis de Anti-Contrafação demasiado 
amplas são um impedimento à ex-
pansão do acesso a medicamentos 
de qualidade e a preços acessíveis.

Fazer cumprir más leis desperdiça 
os escassos investimentos globais 
de saúde

–	 Mudanças no ambiente legal e nas 
políticas, juntamente com outras 
intervenções, poderiam baixar o 
número de novas infeções pelo VIH 
em adultos, para cerca de 1.2 mi-
lhões, até 2031, em vez dos 2.1 
milhões que se esperam, senão 
houver mudanças estruturais mais 
abrangentes.

–	O s recursos públicos são desperdi-
çados a fazer cumprir leis que cri-
minalizam a transmissão da infeção 
pelo VIH e que desumanizam as 
populações que se encontram em 
situação de maior vulnerabilidade.

–	 Em contrapartida, as leis que pro-
tegem as populações mais vulnerá-
veis são poderosas ferramentas de 
baixo custo que ajudam a garantir 
que os investimentos financeiros e 
científicos alocados ao VIH não são 
desperdiçados.

–	 Decretar leis baseadas em boas 
práticas de saúde pública e nos 
direitos humanos asseguraria que 
novas ferramentas de prevenção e 
tratamento - tais como a profilaxia 
pré-exposição (PrEP, em inglês), 
circuncisão masculina e microbici-
das - chegariam àqueles que mais 
delas precisam.

As leis e práticas baseadas em 
provas e nos direitos humanos 
poderiam desenvolver respostas 
efetivas ao VIH 

Criminalização da Transmissão do 
VIH
–	 Em 2011, a Dinamarca, reconhe-

cendo que a terapêutica antirre-
troviral reduz significativamente o 
risco de transmissão e permite à 
maioria das pessoas seropositivas 
viverem mais tempo, suspendeu 
uma lei que criminalizava a trans-
missão e exposição à infeção pelo 
VIH.

–	 Em 2011, a Guiana e as Ilhas Fiji 
rejeitaram a criminalização da 
transmissão da infeção pelo VIH, 
encarando-a como uma má política 
de saúde.
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Trabalhadores do sexo
–	 Políticas de educação e capacitação 

dos trabalhadores do sexo poderão 
levar à diminuição do risco de infe-
ção entre os mesmos. Em Calcutá, 
na Índia, tais intervenções ajuda-
ram a reduzir a prevalência do VIH 
entre os trabalhadores do sexo, de 
11% em 2001, para menos de 4% 
em 2004.

–	 Em 2012, a Comissão Nacional para 
os Direitos Humanos do Quénia pe-
diu a descriminalização do trabalho 
sexual.

Propriedade Intelectual e Acesso 
ao Tratamento
–	A  sentença, de 2012, do Supremo 

Tribunal do Quénia previne a im-
plementação da Lei de Anti-Contra-
fação de 2008, com base no facto 
de a mesma não fazer uma clara 
distinção entre medicamentos falsi-
ficados e genéricos e, portanto, po-
der prejudicar o acesso a genéricos 
e ao direito à saúde.

–	 Em 2010, o Equador emitiu uma 
licença obrigatória para o medica-
mento lopinovir/ritonavir. Tal teve 
como resultado uma redução de 
preços na ordem dos 70%.

Homens que têm Sexo com Homens
–	 EEm 2009, o Tribunal Supremo de 

Nova Deli removeu partes do seu 
código penal, que criminalizava a 
homossexualidade.

–	A  Comissão de Planeamento Es-
tratégico Nacional da Tunísia pediu 
recentemente a descriminalização 
das relações sexuais entre pessoas 

«

Pese embora o agravamento de ten-
sões sociais e o número crescente de 
queixas de pessoas que vivem com 
VIH por assédio, injurias e devassa 
da vida privada – casos de polícia 
sempre de difícil, prova, resolução e 
condenação – devemos saudar, em 
2012, dois documentos que podem 
vir a fazer história na defesa dos di-
reitos dos seropositivos e na conde-
nação da discriminação.
São eles:
–	 o Acórdão n.º 1269/09.0TVLSB.

L1-7 do Tribunal da Relação de 
Lisboa, de 26 de Junho de 2012, 
sobre a violação dos princípios da 
igualdade e da não discriminação 
quando é incluída, num seguro de 
grupo do ramo vida, em caso de 
morte, temporário, uma ou várias 
cláusulas que estabeleçam um 
capital seguro a favor da genera-
lidade das pessoas seguras, mas 
fixando um montante inferior nos 
casos em que a morte for provo-
cada ou agravada pela SIDA, ape-
nas com esse fundamento; 

–	 a Recomendação n.º 7/B/2012 do 
Provedor de Justiça, de 4 de Julho 
de 2012, sobre a (i)legalidade dos 
requisitos de ingresso no Curso de 
Oficiais de Polícia ministrado pelo 
Instituto Superior de Ciências Po-
liciais e Segurança Interna (ISCP-
SI), no que respeita à imposição 
de exames de diagnóstico à in-
feção pelo VIH, vírus da hepatite 
B/C e sífilis.

Embora de alcance e natureza dife-
rentes tanto o Acórdão como a Re-
comendação vêm reconhecer um en-
tendimento do direito à igualdade e 
à não discriminação que, tendo me-
recido de muita doutrina um apoio 
explícito, ainda não era líquido em 
termos de jurisprudência.
O Acórdão é mesmo particularmente 
relevante por, sem aparente neces-
sidade do ponto de vista da justifi-
cação jurídica, enfatizar, por mais de 
uma vez, que: 
O síndrome da imunodeficiência ad-
quirida (SIDA) é uma doença do sis-
tema imunológico humano causada 
pelo vírus da imunodeficiência hu-
mana (HIV), sendo este transmitido 
através do contato direto de uma 
membrana mucosa ou na corrente 
sanguínea com um fluido corporal 
que contêm o HIV, tais como sangue, 
sêmen, secreção vaginal, fluido pre-

Faça-se justiça!
Pedro Silvério Marques

A Comissão Global sobre VIH e Lei 
(Global Commission on HIV and the 
Law, em inglês) é um orgão indepen-
dente, criado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
em nome do Programa Conjunto das Na-
ções Unidas sobre HIV/AI DS (UNAIDS, 
em inglês). Para elaborar este relatório, 
a Comissão, durante 18 meses, efetuou 
extensa pesquisa, múltiplas consultas, 
análises e deliberações. A Comissão foi 
apoiada por um Grupo Técnico Consul-

tivo, que reviu e analisou dados sobre 
saúde pública existente, assim como as 
evidências legais, e também encomen-
dou análises originais. Foram organiza-
dos 7 diálogos regionais para a partilha 
e deliberação sobre evidências e experi-
ências. Para mais informações, consulte 
o endereço www.hivlawcommission.org.

do mesmo sexo, como parte do seu 
Plano Nacional do SI DA de 2012-
2016.

–	 Em 2012, a Comissão Nacional para 
os Direitos Humanos do Quénia pe-
diu a descriminalização do trabalho 
sexual.

–	 Em 2012, a Presidente do Maláui, 
Joyce Banda, anunciou que tencio-
na descriminalizar a homossexuali-
dade.

Pessoas que usam drogas injetá-
veis (PUDI)
–	O s países que tratam os utilizadores 

de drogas injetáveis como doentes 
e não como criminosos – incluindo a 
Nova Zelândia, a Alemanha, a Aus-
trália, a Suíça e Portugal - possuem 
um maior acesso a serviços direcio-
nados para a infeção pelo VIH e ta-
xas de transmissão mais baixas.

–	U ma decisão, de 2011, do Supremo 
Tribunal do Canadá, observou que 
as pessoas que consomem drogas 
não devem ser forçadas a escolher 
entre a abstinência e a renúncia aos 
serviços de saúde.

Mulheres
–	A  Namíbia adotou medidas para o 

combate à violação conjugal: a Lei 
do Combate à Violação de 2000, 
impede o casamento de ser uma 
defesa para uma acusação de vio-
lação.

–	 Nos últimos três anos, 8 000 comu-
nidades de todo o mundo, incluindo 
de 15 países africanos, baniram a 
mutilação genital. 

Fonte: www.hivlawcommission.org
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Estão assim criadas as 
condições para exigir do 
ISP uma postura afirmativa e proac-
tiva em relação às funções que lhe 
são atribuídas.
A Recomendação do Provedor ao 
Ministro da Administração Interna 
debruça-se sobre as razões que jus-
tificariam a imposição de exames de 
diagnóstico à infeção pelo VIH, vírus 
da hepatite B/C e sífilis e da conse-
quente exclusão de candidatos à ad-
missão na PSP e na GNR com estatu-
to serológico positivo.
De acordo com a direção de ensino 
da Polícia de Segurança Pública a le-
galidade das regras em vigor, seria 
fundada, essencialmente, na liber-
dade dos responsáveis pelo curso na 
fixação de requisitos de admissão, 
designadamente na apreciação da 
robustez física e estado psíquico ge-
ral dos candidatos, compatível com a 
função policial, e na necessidade de 
proteção da saúde dos outros candi-
datos e dos restantes cidadãos.
Considera no entanto a Provedoria 
de Justiça que não foram obtidas 
respostas satisfatórias relativamente 
aos dois aspetos fundamentais ca-
pazes de influenciar a legalidade dos 
referidos exames de diagnóstico e se 
mantêm as dúvidas quanto à confor-
midade constitucional da despista-
gem obrigatória das referidas pato-
logias, em especial, do VIH.
Por um lado, não é esclarecida a ra-
zão objetiva e científica pela qual um 
estatuto serológico positivo para o 
VIH, só por si e em abstrato, cons-
titui uma limitação à capacidade do 
candidato para o exercício da função 
policial, não tendo sido apresentada 
qualquer fundamentação clínica so-
bre a relação imediata entre o referi-
do estatuto serológico e a deficiente 
execução das tarefas concernentes à 
atividade policial. 
Sem fundamentação técnico-cientí-
fica que poderia legitimar a decisão 
de exclusão dos candidatos portado-
res de VIH, em fase assintomática, 
reveste-se de um carácter discrimi-

natório, inaceitável por desconside-
rar as circunstâncias de cada caso 
concreto.
Por outro, à alegação do argumento 
de saúde pública - perigo de contágio 
quer para outros candidatos, quer 
para terceiros – contrapõem a Pro-
vedoria a opinião do Colégio da Es-
pecialidade de Doenças Infeciosas da 
Ordem do Médicos, que não a consi-
dera eficaz, bem como a posição, de 
Junho de 2004, contra os testes de 
despistagem de VIH por motivos de 
saúde pública da Organização Mun-
dial de Saúde.
Remetendo o regime da GNR para 
o que vigora nas Forças Armadas, 
a Provedoria começa por destacar a 
desigualdade de tratamento dado aos 
membros no ativo e aos candidatos. 
Enquanto, em relação aos primei-
ros, tudo parece apontar para uma 
avaliação casuística de eventual de 
inaptidão parcial ou incapacidade, 
apenas nas situações que causem 
perturbações que diminuam a capa-
cidade para o serviço e dependen-
te do grau de lesão e do critério da 
junta médica, em relação aos candi-
datos à admissão são considerados 
causas de inaptidão, assente em as-
sente em circunstâncias meramente 
hipotéticas e não verificáveis, por-
tanto discriminatórias.
Em conclusão defende a Provedoria 
uma solução normativa que faça re-
fletir no acesso e exercício da pro-
fissão as concretas limitações de or-
dem funcional que se verifiquem, em 
análise necessariamente casuística, 
rejeitando o rastreio obrigatório de 
simples seropositividade como fun-
damento de exclusão de candidatos 
portadores destas patologias. 
E, pelas implicações que tem, faz 
também chegar a sua Recomenda-
ção ao Ministro da Defesa Nacional e 
à Ministra da Justiça.
Terão mudado os requisitos? 

1	S ublinhados do próprio Acórdão, bold do autor

seminal e leite materno, não 
se transmitindo, porém, se-
gundo os dados mais recentes, 
através do ar, tosse ou espirros, 
suor, aperto de mão ou abraços, 
saliva ou beijos, roupas, louças, 
talheres ou restos de comida, nem 
em sanitários, piscinas ou transpor-
tes públicos, por picadas de insetos 
ou através de animais1.
Parece assim terem começado a 
reverter-se as consequências nega-
tivas do Acórdão 5353/06-4 da mes-
ma Relação, validado pelo Supremo 
Tribunal de Justiça no Acórdão n.º 
SJ20080924037934, de 24/9/2008, 
que aceitava que o VIH podia ser 
transmitido no caso de haver der-
rame de sangue, saliva, suor e lá-
grimas sobre alimentos servidos em 
cru consumidos por quem tenha na 
boca uma ferida.
O segundo aspeto relevante deste 
Acórdão é a insistência na compe-
tência legal e na efetiva responsa-
bilidade do Instituto de Seguros de 
Portugal em emitir as normas regu-
lamentares que permitam relevar e 
validar os dados atuariais e estatísti-
cos relevantes e rigorosos que possi-
bilitem a diferenciação dos prémios. 
Cite-se:
Em matéria de seguros estabelece 
desde logo que da consideração do 
sexo, como fator de cálculo dos pré-
mios ou prestações de seguro, não 
pode resultar diferenciação nos pré-
mios e prestações (artigo 6º n.º 1). 
Ressalvando, no entanto, a possibi-
lidade dessa diferenciação, caso de-
corra duma avaliação do risco base-
ada em dados atuariais e estatísticos 
relevantes e rigorosos (n.º 2 do artigo 
6º), os quais, convém sublinhá-lo, só 
relevam quando obtidos nos termos 
das normas regulamentares emitidas 
para o efeito pelo Instituto de Segu-
ros de Portugal (n.º 3 do artigo 6º).
Ora tais normas não estão emiti-
das e o ISP escuda-se, por norma e 
evasivamente, na declaração de que 
“cada seguradora tem a sua própria 
experiência de riscos e, em conse-
quência, dados estatísticos e atu-
ariais diferentes, pelo que não lhes 
é possível indicar quais os “dados 
estatísticos e atuariais rigorosos” 
aplicados para “objetivamente fun-
damentar” o agravamento de taxa 
de seguros quando os segurados são 
portadores do VIH e onde podem ser 
consultados”
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O envolvimento das pessoas que vi-
vem com a infeção pelo VIH (PVV) 
na definição, implementação e mo-
nitorização/avaliação da resposta à 
epidemia, é amplamente reconheci-
do, como um elemento fundamen-
tal na estratégia de luta contra a 
infeção pelo VIH, pois contribui para 
melhorar a efetividade da resposta à 
epidemia, assim como a sua susten-
tabilidade a longo prazo. O próprio 
Estado Português assumiu, há qua-
se duas décadas (em 1994), o com-
promisso de assegurar um maior 
envolvimento das pessoas que vi-
vem com infeção em todos os níveis 
da tomada de decisão. Apesar disso, 
na prática, o envolvimento das pes-
soas infetadas, nomeadamente nas 
políticas de saúde – um elemento 
fundamental da resposta à epidemia 
– ainda tem pouco relevo e carece 
de mais significado. 
Com o objetivo de melhor conhe-
cer e compreender o processo de 
envolvimento das pessoas que vi-
vem com a infeção, nas políticas 
de saúde para o VIH/Sida em Por-
tugal, e identificar os fatores limi-
tantes e promotores desse mesmo 
envolvimento, entre abril e julho 
de 2009, foram inquiridas 66 pes-
soas infetadas, que preencheram 
um questionário de forma anónima, 
e realizadas entrevistas com cinco 
informantes-chave (quatro pessoas 
infetadas com papel de destaque no 
movimento VIH/Sida em Portugal e 
um decisor político). 
A quase totalidade dos inquiridos 
(90,9%) mostrou-se favorável ao 
envolvimento das pessoas que vi-
vem com a infeção pelo VIH nas po-
líticas de saúde em Portugal, o que 
traduz um nível elevado de potencial 
de mobilização. Se tivesse oportuni-
dade, 79,7% envolver-se-ia efetiva-
mente e a maioria (63,1%) referiu 
estar motivada para se envolver. 
No entanto, só 23,1% foi objeto de 
tentativa de mobilização e apenas 
10,6% participou em algum nível da 
tomada de decisão. Apesar de bai-
xos, estes números sobrestimam a 
realidade, pelo facto de a amostra 
ser constituída por um número ele-

vado de pessoas que são, normal-
mente, chamadas a envolver-se.
Os fatores que mais influenciaram 
o envolvimento das pessoas que vi-
vem com a infeção pelo VIH foram: 
–	A  proximidade com o VIH/Sida 

(perceção das consequências das 
políticas de saúde e proximidade 
com as organizações do movi-
mento VIH/Sida)

–	A  partilha de um sentimento de 
injustiça, a identificação com ou-
tras pessoas infetadas e a perce-
ção de eficácia do envolvimento 
para a melhoria dos resultados 
das políticas de saúde

–	O  conhecimento sobre o princípio 
do Maior Envolvimento das PVV 
(conhecido por princípio GIPA – 
Greater Involvement of People 
living with HIV and AIDS)  e, em 
menor grau, sobre as políticas de 
saúde e os processos de decisão 
na área do VIH/Sida

–	O  nível de escolaridade  
–	A s organizações do movimento 

VIH/Sida e as próprias pessoas 
infetadas, como fontes de infor-
mação e promotores de um maior 
envolvimento

–	O s decisores políticos como ato-
res chave na mobilização para o 
envolvimento

–	O  ambiente social, nomeadamen-
te o estigma e a discriminação 

–	A  importância atribuída às políti-
cas de saúde e a expetativa rela-
tivamente ao sucesso do envolvi-
mento individual e coletivo

–	O s benefícios e custos do envol-
vimento, tal como percecionados 
pelos próprios

Através das entrevistas foram ainda 
identificadas outras barreiras ao en-
volvimento das pessoas que vivem 
com a infeção pelo VIH, nas políticas 
de saúde em Portugal. Salientam-se 
o nível insuficiente de compromisso 
político e financiamento público des-
tinado ao VIH, a falta de recursos 
para as organizações expandirem 
o seu trabalho, o não envolvimen-
to de figuras públicas na resposta à 
epidemia, a ausência de oportunida-
des/apoios para a formação e treino 

O envolvimento das pessoas que vivem  
com a infeção pelo VIH na resposta à epidemia
O caso das políticas de saúde
Sofia Crisóstomo e Luísa Lima

das pessoas in-
fetadas e também 
as tensões existentes 
entre as diversas organiza-
ções do movimento, que difi-
cultam a concertações de posições 
e iniciativas. 
Todos os entrevistados conheciam 
o princípio GIPA, reconhecendo-
o como elemento fundamental da 
resposta à epidemia. No entanto, e 
apesar de ter sido referida uma evo-
lução positiva, nos últimos anos, foi 
também mencionado que tal se tem 
devido, sobretudo, ao ativismo e 
esforço da comunidade e que o seu 
envolvimento ainda consiste, muitas 
vezes, apenas num processo de 
consulta, com resultados pou-
co significativos. O en-
volv imento 
também ain-
da não é 
uma rea-
lidade em 
áreas como 
a definição 
de orienta-
ções políti-
cas major, o 
empowerment e a 
participação em de-
cisões relacionadas 
com o tratamento, a 
participação sistemá-
tica em equipas multi-
disciplinares no âmbito 
da resposta à epidemia, a distribui-
ção dos recursos disponíveis e a mo-
nitorização da implementação e dos 
resultados das políticas. Foi também 



Ação & Tratamentos Nº30  7

Ação

O ano de 2004 foi o da criação da 
rede nacional de redução de riscos 
feita a partir da vontade de cinco 
projetos nortenhos, que trabalha-
vam em parceria, em busca da con-
cretização de objetivos, tais como a 
definição e implementação de boas 
práticas interventivas; a discussão 
de dificuldades comuns e a busca 
de soluções conjuntas; a defesa dos 
direitos das pessoas que usam dro-
gas e dos trabalhadores sexuais; a 
produção de saber a propósito dos 
seus objetos e estratégias de inter-
venção; e ainda a organização de 
eventos científicos relacionados com 
temáticas relevantes para o seu tra-
balho. 
O R3, não tendo uma existência 
formalizada, é uma rede de âmbi-
to nacional, sem fins lucrativos, que 
reúne organizações, equipas/proje-
tos, técnicos e especialistas da área 
da redução de riscos e minimização 
de danos e que estão comprome-
tidos com os objetivos e princípios 
de ação do grupo. Em oito anos de 
atividade, instituiu um modo de fun-
cionamento que assenta em reuni-
ões de periodicidade bimestral e na 
constituição de grupos temáticos de 
trabalho, responsáveis pela realiza-
ção de inúmeras e variadas ações. 
Entre elas, destacam-se as ativi-
dades de advocacia de defesa dos 
direitos das populações servidas pe-
los projetos em causa e do modelo 
português de políticas públicas na 
área das drogas, do qual a redução 
de riscos é um pilar essencial. Estas 
atividades têm sido desenvolvidas 
junto do poder central e local, dos 
meios de comunicação social, de or-
ganismos estatais relevantes como 
o extinto IDT e da cooperação com 
organizações internacionais como a 
Rede Europeia de Redução de Ris-
cos.
Além disso, o R3 já organizou 3 En-
contros Nacionais de redução de ris-

cos que alcançaram uma afluência 
média de 150 participantes. Estes 
eventos são pautados pela presença 
de profissionais da área oriundos do 
panorama nacional e internacional, 
pela apresentação de comunicações 
por parte de elementos dos públi-
cos-alvo dos projetos e pela oferta 
formativa por parte de especialistas 
estrangeiros.
Sempre com o intuito de contribuir 
para melhorar os serviços de redu-
ção de riscos existentes no país e 
de aumentar a sua acessibilidade, 
o grupo já fez diversas colabora-
ções com entidades como o IDT ou 
a Comissão de Acompanhamento 
do Programa “Diz não a uma serin-
ga em segunda mão”, na recolha de 
dados a partir do terreno, na elabo-
ração de manuais técnicos, no con-
tributo para o desenho de políticas e 
práticas mais adequadas e eficazes.
Uma das mais notórias virtualidades 
deste trabalho em rede tem sido, 
ainda assim, a partilha de boas prá-
ticas interventivas que, por esta via, 
se generalizam beneficiando uma 
parcela muito mais significativa da 
comunidade. Um bom exemplo dis-
so mesmo foi a introdução dos pro-
gramas de papel de estanho, desti-
nados a reduzir os riscos associados 
ao uso fumado de heroína e de de-
rivados da cocaína ou o aperfeiçoa-
mento dos programas de metadona 
de baixo limiar de exigência imple-
mentados em contexto de rua.
Desde o seu início, a rede tem vindo 
a crescer e está cada vez mais perto 
de representar o país neste domínio 
incluindo agora já 19 projetos que 
asseguram uma cobertura territorial 
interessante. 
O grupo mantém toda a abertura à 
integração de novos elementos que 
se identifiquem com os seus propó-
sitos e atividades e o seu contacto 
para estas e outras questões é: ris-
cosreduzidosemrede@gmail.com. 

R3: virtualidades do trabalho de 
redução de riscos feito em rede
Marta Pinto e Marília Costa

r e f e r i d o 
ser necessário 

garantir maior represen-
tatividade das pessoas infeta-

das, nomeadamente das mulhe-
res e das populações vulneráveis.
Para alcançar um maior envolvi-
mento das pessoas que vivem com 
a infeção pelo VIH na definição, 
implementação, monitorização e 
avaliação das políticas de saúde, 
é necessária uma aposta clara em 
estratégias dirigidas a atenuar o 
efeito das barreiras reais e/ou per-
cebidas, envolvendo todos os ato-
res. Devem ser trabalhadas, em 
particular, a mobilização e a parti-
cipação efetiva, através da criação 

de um ambiente social facilita-
dor, que promova 

os direitos 
humanos e 
combata o 
estigma e 
a discrimi-
nação, e da 
maior capa-
citação e em-
poderamento 
das pessoas 

infetadas, em 
simultâneo com 

um papel mais 
interventivo das 

organizações do movimento VIH/
Sida e dos próprios decisores polí-
ticos, como impulsionadores do en-
volvimento daquelas nos diferentes 
níveis da resposta à epidemia.  

Consulte o documento na íntegra em  
http://hdl.handle.net/10071/1945
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Em 1986, uma comissão do gabine-
te especial para a SIDA da primeira-
ministra Margaret Thatcher tomou 
uma decisão notável que mudou o 
curso da epidemia emergente da in-
feção pelo VIH no Reino Unido. Ape-
sar das vozes contrárias, decidiu-se 
proceder à troca de seringas limpas 
junto das pessoas que usaram dro-
gas por via injetada (PUDI) para 
prevenir a disseminação do VIH.
A oposição a esta decisão fez-se 
sentir nos anos seguintes – espe-
cialmente nos Estados Unidos. Se-
gundo os críticos, os programas de 
troca de seringas financiados pelos 
governos iriam desculpar o crime. 
Iriam, também, encorajar o uso de 
drogas e passar uma mensagem 
completamente errada ao público.
A experiencia do último quarto de 
século tem vindo a desmentir estes 
medos. Não há dúvidas de que a 
troca de seringas e os programas de 
substituição das drogas têm reduzi-
do a epidemia pelo VIH: apenas 2% 
das novas infeções no Reino Uni-
do ocorre por esta via. Além disso, 
esta política não tem encorajado o 
consumo de drogas, nem o crime. 
A mesma experiência é verificada 
noutros países que adotaram esta 
abordagem. 
No entanto, tragicamente nem todas 
as nações têm seguido esta política. 
Segundo a ONUSIDA metade dos 
países com uma epidemia concen-
trada entre as pessoas que injetam 
drogas não têm qualquer programa 
de troca de agulhas ou seringas. O 
resultado é uma disseminação pos-
terior do VIH e um aumento do nú-
mero de mortos: apenas 4 em cada 
100 pessoas que se injetam e são 
elegíveis para o tratamento rece-
bem os medicamentos antirretrovi-
rais (ARV).
A situação difícil deste grupo foi 
uma das questões mais abordadas 
na XIX Conferência Internacional 
sobre SIDA, em Washighgton D.C. 
A conferência não se realizou nos 
E.U.A. nos últimos 22 anos devido 
à interdição de entrada naquele país 
imposta às pessoas que vivem com 
VIH, que felizmente foi revogada em 
2010 devido aos esforços das admi-
nistrações de Bush e Obama.
No entanto, o trabalho de prevenção 
do governo da Ucrânia é muito li-

Os programas de troca de seringas 
são vitais na luta contra a SIDA
Tradução e adaptação Luís Mendão e Mariela Kumpera

mitado, deixando o trabalho para as 
organizações não-governamentais, 
especialmente à Alliance Ukraine, 
um membro da Aliança Interna-
cional contra o VIH/SIDA, que tem 
tentado colmatar as lacunas com 
programas próprios de trocas de se-
ringas. Sem o seu trabalho,,a situa-
ção seria ainda mais desastrosa. 
Então por que razão países como 
a Ucrânia não reconhecem a evi-
dência e implementam programas 
próprios? As autoridades referem 
problemas financeiros. É verdade 
que a Ucrânia é um dos países mais 
pobres na Europa. No entanto, as 
finanças não são o único problema 
na Ucrânia ou noutros países como 
a Rússia que têm vindo a ignorar os 
benefícios dos programas de redu-
ção de danos.
A verdade é que o estigma relacio-
nado com a infeção pelo VIH man-
tém-se. Há discriminação no local 
de trabalho e na comunidade. Quan-
do se sabe que alguém está infetado 
pelo VIH, este  corre o risco de mar-
ginalização.
Portanto, qual é o caminho a se-
guir?. Ao longo dos últimos 10 anos, 
os E.U.A. têm razões para se rego-
zijar da ajuda que têm prestado ao 
mundo em desenvolvimento. Em 
2003, o Presidente Bush lançou o 
plano PEPFAR (President’s Emer-
gency Plan for AIDS Relief), a maior 

resposta alguma vez organizada por 
um país contra uma única doença, 
apoiando diretamente o tratamento 
ARV para quase 4 milhões de pesso-
as. Os E.U.A. são o maior doador do 
Fundo Global de Luta contra a SIDA, 
Tuberculose e Malária.
Isto torna ainda mais estranho que 
tendo revogado a interdição do fi-
nanciamento de programas nacio-
nais e internacionais de troca de se-
ringas há alguns anos, o Congresso 
agora a deveria reintroduzir. Se os 
E.U.A. reconsiderassem essa inter-
dição e reconhecessem que sem os 
programas de troca de agulhas é 
impossível proporcionar plena pro-
teção da disseminação do VIH, da 
morte e do sofrimento que com isso 
advém, enviaria uma mensagem 
para todo o mundo.
Sem dúvida que se levantariam vo-
zes contra tal política. No entanto, 
os opositores podem refletir sobre 
o facto de que as políticas no Reino 
Unido não foram introduzidas por 
alguma administração socialista da 
ala esquerda, mas pelo gabinete da 
Margaret Thatcher, líder do governo 
mais radical do centro-direita que a 
Grã Bretanha conheceu depois da 
Segunda Guerra Mundial. 

Nota: Lord Fowler foi secretário da Saúde no gabinete 
da Thatcher entre 1981 e 1987. Foi presidente do 
Partido Conservador entre 1992 e 94 e mais recen-
temente presidiu a Comissão de Gabinete Especial 
para o VIH/SIDA.
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Um grupo de polifenóis vegetais1 
conhecido por catequinas2 – que se 
podem encontrar no chá verde, cho-
colate preto e vinho tinto – pode, de 
acordo com um trabalho publicado 
online pelo Journal of NeuroVirolo-
gy e resumido pelo editor3, ajudar a 
prevenir alguns dos problemas neu-
rológicos mais comuns nas pessoas 
com VIH.
Os autores do estudo, que foi co-
ordenado por Joseph Steiner, MD, 
do Departamento de Neurologia da 
Universidade Johns Hopkins, em 
Baltimore, descobriram que compo-
nentes das catequinas – em especial 
a epicatequina (EC) e a epigaloca-
tequina-3-galato (EGCG) – podem 
induzir a produção de uma proteína 
designada por factor neurotrófico ce-
rebral (BDNF)4 de que os neurónios 
necessitam para funcionarem bem.
Investigações em curso, incluindo o 
trabalho que está a ser realizado no 
Centro Médico da Universidade de 
Georgetown e que foi publicado no 
mês de Julho pelo Journal of Neu-
roscience5, confirmam que as pes-
soas com VIH estão mais sujeitas a 
deficiências neuro-cognitivas e a de-
pressão porque têm níveis de BDNF 
no cérebro mais baixos do que as 
pessoas sem VIH.
Estas descobertas abriram caminho 
para um conjunto de possibilidades 
terapêuticas. Uma delas é o estudo 
de compostos que estimulem a pro-
dução de BDNF no cérebro.
Steiner e a sua equipa analisaram, 
em laboratório, os efeitos nos neu-
rónios de perto de 2.000 compos-
tos – incluindo produtos orgânicos e 
medicamentos aprovados pela FDA 
americana. Nove destes compostos 

eram relacionados com a epicate-
quina, que se encontra, em estado 
natural, nas sementes da árvore do 
cacau e nas folhas de chá verde. 
Investigações adicionais e a com-
paração com o resveratrol6, o an-
tioxidante que existe no vinho tinto, 
permitiram identificar a epicatequi-
na e o EGCG como os mais eficazes 
a proteger os neurónios, induzindo a 
produção de BDNF.
Apesar das propriedades antioxi-
dantes da epicatequina e do EGCG 
já serem bem conhecidas e estarem 
bem documentadas, como salienta 
o editor do Journal of NeuroVirolo-
gy “a descoberta de que podem ser 
responsáveis pela indução da pro-
dução de BDNF é um avanço impor-
tante nesta área. O facto de estes 
compostos atravessarem com faci-
lidade a barreira hemato-encefálica, 
o maior obstáculo no desenvolvi-
mento de terapêuticas direcciona-
das para o cérebro, aumenta ainda 
mais o seu potencial terapêutico. O 
que significa uma esperança para as 
pessoas com VIH, uma vez que não 
existe, neste momento, nenhuma 
terapêutica neuroprotectiva para as 
deficiências neuro-cognitivas asso-
ciadas ao VIH.”
Para Steiner e para a sua equipa “A 
epicatequina, devido à sua estru-
tura muito simples e às proprieda-
des que lhe permitem atravessar 
a barreira hemato-encefálica com 
eficácia, pode ser o melhor candi-
dato para o tratamento das doenças 
neuro-degenerativas. Isto inclui as 
deficiências cognitivas associadas 
ao VIH uma vez que o stress oxida-
tivo é um mecanismo patofisiológico 
importante”.

Compostos do chá verde, chocolate e vinho tinto, 
promissores para sequelas neurológicas da infeção pelo VIH
Pedro Silvério Marques

Acrescentam, no entanto, que se 
torna necessária mais investigação 
para determinar qual o grau de pre-
venção (e reversão) dos problemas 
neuro-cognitivos em pessoas com 
VIH que se poderá obter com estes 
compostos naturais. 

1	 Os polifenóis são componentes natu-
rais de uma ampla variedade de plantas 
e são conhecidos com metabólitos secun-
dários. Os polifenóis podem ser classifi-
cados em flavonóides e não-flavonóides.  
Flavonóides (especificamente flavanóis como 
as catequinas) são o grupo de polifenóis mais 
comum na dieta humana e encontram-se 
numa grande variedade de plantas. 

2	 Catequina é um fitonutriente da família dos 
polifenóis com uma forte acção antioxidante. 
A sua composição inclui epicatequinas (EC), 
epicatequinas galato (ECG), epigalocatequinas 
(EGC) e epigalocatequinas-3-galato (EGCG),

3	 http://www.springerlink.com/content/91515l55047 
nt726/ Catechins protect neurons against mito-
chondrial toxins and HIV proteins via activation of 
the BDNF pathway; Journal of NeuroVirology  2012, 
DOI: 10.1007/s13365-012-0122-1, 

4	O  factor neurotrófico cerebral é uma proteína da 
família dos factores de crescimento designados por 
neurotrofinas e que se encontra no cérebro.

5	 http://www.jneurosci.org/content/32/28/9477.
abstract Human Immunodeficiency Virus Type 1 Al-
ters Brain-Derived Neurotrophic Factor Processing 
in Neurons; The Journal of Neuroscience, 11 July 
2012; 32 (28)

6	O  resveratrol é um polifenol que pode ser encon-
trado principalmente nas sementes de uvas, na 
película das uvas pretas e no vinho tinto. Foi desco-
berto que a raiz de uma hortaliça chamada “azeda” 
possui cem vezes mais resveratrol do que o suco de 
uva ou o vinho. Quanto mais intensa for a cor, quer 
do vinho quer das uvas, tanto maior o seu conteúdo 
em polifenóis.

Nota do Tradutor: Embora não exis-
tam referências de contra-indicações 
do seu consumo e se tenha constatado 
que as catequinas podem interromper o 
crescimento das células cancerosas, ao 
mesmo tempo que protegem as células 
saudáveis; reforçar o sistema imunitá-
rio; parecem actuar ao nível da protec-
ção cardiovascular; evitar o aumento do 
colesterol; ajudar a reduzir a gordura e 
o peso corporal e que podem evitar o 
envelhecimento precoce potenciado pela 
acção dos radicais livres, deve ser sa-
lientado que, em vários estudos, o efeito 
de protecção dos flavonóides não pode 
ser confirmado. 

A actividade antioxidante dos flavonói-
des (quer dos flavonóis quer dos fla-
vanóis) está bem demonstrada in vitro 
mas não é possível determinar evidência 
fisiológica de que os benefícios associa-
dos ao consumo de frutas, vegetais, chá 
verde e vinho tinto estejam associados 
aos flavonóides e não a outros micronu-
trientes, como vitaminas e minerais, que 
se encontram nestes alimentos.
Pelo contrário, investigações avaliadas 
pela Autoridade Europeia da Segurança 
Alimentar, demonstraram que os flavo-
nóides, na dieta diária, in vivo, tinham 
fraco ou mesmo nenhum efeito antioxi-
dante directo. Apenas uma reduzida per-

centagem (5%) era absorvida e a maior 
parte do que era absorvido era rapida-
mente metabolizada e excretada.
Aparentemente o aumento da capacida-
de antioxidante do sangue, na sequência 
do consumo de alimentos ricos em flavo-
nóides, deve-se ao aumento dos níveis 
de ácido úrico que resulta do metabolis-
mo dos flavonóides. 
De acordo com o coordenador do estu-
do “agora que podemos acompanhar a 
actividade dos flavonóides no organis-
mo, uma coisa é certa: reconhecemo-
los como corpos estranhos e tentamos 
vermo-nos livres deles o mais depressa 
possível” 
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XIX Conferência Internacional de SIDA
Maria José Campos

Em Washington, um grupo de cien-
tistas traçou um caminho de inves-
tigação cujo objectivo final é a cura 
da infecção pelo VIH. Colaboração 
internacional e mais financiamento 
são fundamentais para o desenvol-
vimento de investigação no sentido 
da erradicação do VIH.
Nos últimos quatro anos os investi-
gadores analisaram minuciosamen-
te o caso do “doente de Berlim”. 
Timothy Brown, um homem infec-
tado pelo VIH e com leucemia agu-
da foi considerado curado após ter 
sido sujeito a diversos tratamentos 
imunossupressivos, nomeadamente 
quimioterapia, e a um transplante 
de medula de um dador com uma 
resistência genética rara ao VIH.
Mas esta não é uma opção de trata-
mento para todos os doentes infec-
tados pelo VIH. Para este grupo de 

cientistas a cura pode ser atingida 
de duas maneiras: através da elimi-
nação do VIH de todas as células do 
organismo ou conseguindo uma res-
posta imunológica suficientemente 
potente que permita manter o vírus 
controlado quando se interrompe 
a medicação antirretroviral, isto é, 
uma cura funcional. A dificuldade 
de atingir a erradicação da infecção 
pelo VIH reside no facto do vírus po-
der permanecer em estado latente 
nas células CD4 e em outras células 
do sistema imunitário durante mui-
tos anos, sem poder ser detectado. 
Estes reservatórios de vírus latentes 
são activados assim que a terapêu-
tica antirretroviral é interrompida 
provocando a subida da carga viral. 
Mas a cura, seja ela funcional ou 
uma erradicação, e o fim da SIDA 
dependem da capacidade que os 

sistemas de saúde têm de diagnos-
ticar e de tratar as pessoas infecta-
das pelo VIH.
Rowena Johnston da AmFar, a or-
ganização que chefia os esforços 
de financiamento da investiga-
ção da cura afirmou na reunião de 
Washington que, “Não posso dizer 
quanto tempo irá demorar ou quan-
to irá custar, mas esta colaboração 
irá permitir chegar mais cedo ao ob-
jectivo”.

Todos afirmam que se pode 
acabar com a SIDA, mas quem 
é que vai pagar?

Na sessão dedicada ao financiamen-
to da resposta à epidemia, todos os 
representantes das organizações 
médicas e científicas, da ONUSIDA 
e dos governos presentes, de Michel 

Fotografia: Greta Hughson/aidsmap
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A NAM é uma reconhecida organização 
de base comunitária, com sede no Reino 
Unido. Proporciona informações corretas 
e atualizadas sobre VIH para todo o mun-
do para pessoas que vivem com a infeção 
pelo VIH e profissionais desta área.
Para mais informações, consulte o site 
www.aidsmap.com

Sidibé a Hillary Clinton e Anthony 
Fauci reforçaram a necessidade de 
aumento do financiamento, reco-
nhecendo que a sustentabilidade é 
a chave para se assegurar uma res-
posta ininterrupta a longo prazo.
No entanto, devido à crise econó-
mica global, o financiamento inter-
nacional tem permanecido escasso 
e o Fundo Global anunciou em No-
vembro de 2011 o fecho da linha de 
financiamento para 2012 e que só 
voltaria a estar disponível em 2014. 
Em Maio deste ano e após intensa 
pressão o Fundo Global anunciou a 
reabertura da linha de financiamen-
to em Setembro. Esta instabilidade 
de financiamento provoca um efeito 
devastador na resposta à infecção 
pelo VIH, segundo Sharonann Lynch 
da organização Médicins sans Fron-
tières (MSF).

Timothy Brown –  
o doente de Berlim

O chamado “doente de Berlim” é um 
homem seropositivo para o VIH que 
desenvolveu uma leucemia mielóide 
aguda. Recebeu inicialmente um tra-
tamento bem-sucedido, tendo mais 
tarde, em 2007, sofrido uma recaí-
da, situação que requereu um trans-
plante de células estaminais. Os mé-
dicos escolheram para transplante 
as células de um indivíduo com um 
perfil genético pouco habitual: uma 
mutação herdada de ambos os pais 
que resulta na ausência de recepto-
res CCR5 da superfície das células 
CD4. Esta mutação está presente em 
menos de 1% dos caucasianos da 
Europa ocidental e do norte, encon-
trando-se associada a uma redução 
do risco de infecção pelo VIH.

Antes do transplante, o doente fez tra
tamento com quimioterapia e radio
terapia e fármacos imunossupresso-
res, utilizados para prevenir a rejeição 
das novas células transplantadas. 
A terapêutica antirretroviral (TARV) 
foi interrompida no dia do transplante 
e foi entretanto sujeito a um segundo 
transplante, 13 dias após o primeiro, 
devido a uma nova recidiva da leuce-
mia. O tratamento imuno-supressor, 
utilizado para prevenir a rejeição do 
transplante, continuou durante 38 
meses. Aos 5, 24 e 29 meses após o 
transplante, foram colhidas biópsias 
do intestino, para investigar a pre-
sença de possível doença “enxerto 
versus hospedeiro”. Nessas ocasiões 
foram também recolhidas amostras 
para avaliar a eventual presença de 
sinais de infecção VIH nas abundan-
tes células imunitárias existentes na 
parede do intestino. 
Durante os 38 meses do período de 
vigilância, as células CD4 do dador 
repovoaram o sistema imunitário da 
mucosa do intestino do doente, com 
uma extensão tal que a frequência de 
células CD4 passou a ser quase duas 
vezes maior do que a observada nos 
controlos VIH negativos saudáveis, 
fenómeno também observado no gru-
po de controlo de dez pessoas sero-
negativas para o VIH que receberam 
transplante de células estaminais.
O doente não retomou a TARV após 
o transplante. Não obstante, não foi 
possível detectar o VIH tanto atra-
vés dos testes de carga viral (RNA) 
como dos testes para o DNA viral no 
interior das células. 
Dezassete meses após o transplan-
te, o doente desenvolveu um quadro 
neurológico, situação que obrigou à 
realização de uma biópsia cerebral 
e de uma punção lombar para ava-
liação do líquido céfalo-raquidiano 
(LCR). Nesta ocasião, também não 
se detetaram vestígios de VIH, tan-
to a nível cerebral como no LCR. 

Fonte: www.aidsmap.com 

Fotografia: Greta Hughson/aidsmap
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O Instituto Nacional da Farmácia e 
Medicamento (INFARMED) lançou 
em Julho um novo portal online que 
permite, pela primeira vez, que os 
doentes e os seus cuidadores, se-
jam eles profissionais de saúde ou 
não, possam reportar as reacções 
adversas a medicamentos (RAM).
Esta nova ferramenta online, que 
inclui também como alternativa 
um novo formulário em papel para 
doentes, foi criada no contexto da 
nova legislação europeia de farma-
covigilânica que introduz alterações 
nos sistemas nacionais, tais como a 
notificação online.
O portal disponibiliza duas possibili-
dades de aceder à notificação, seja 
através do registo do utilizador que 
oferece algumas vantagens (gerir 
várias notificações ao mesmo tem-
po, entre outras), ou sem ele. Para 

Portal RAM 
INFARMED lança Novo Portal para Notificação de Reacções Adversas a Medicamentos
Ricardo Fernandes

efectuar uma notificação serão ne-
cessários alguns dados básicos, tais 
como, descrição da reação adversa, 
identificação do medicamento em 
causa, informação sobre a pessoa 
que sofreu a reacção adversa e, por 
último, os contactos do notificador 
da reação.
Apesar de todos os medicamentos 
serem alvo de estudos científicos 
que comprovam a sua segurança 
prévia à aprovação, sabemos que 
alguns efeitos secundários mais ra-
ros apenas se manifestam com o 
uso continuado. Estes têm de ser 
avaliados quanto à sua gravidade 
e número de ocorrências para veri-
ficar se os benefícios esperados do 
medicamento são superiores aos 
potenciais riscos.
Tendo isto em conta, é importante 
que todos os efeitos secundários 

Boletim online

Novidades sobre a prevenção do VIH: Europa
A prevenção da infeção pelo VIH tem 
sido uma área de rápido desenvolvi-
mento nos últimos anos, com mar-
cos na área da investigação de novas 
tecnologias de prevenção e aborda-
gens, incluindo o tratamento antir-
retroviral como prevenção, profilaxia 
pós-exposição, alargamento de pro-
gramas de rastreio e advocacia para 
a implementação de abordagens efi-
cazes, mas que permanecem por im-
plementar, como por exemplo, troca 
de seringas e agulhas e distribuição 
de preservativos em estabelecimen-
tos prisionais.
As organizações comunitárias, os ati-
vistas na área do VIH, médicos e téc-
nicos de aconselhamento de toda a 
Europa trabalham com pessoas que 
vivem com VIH e em risco de infe-
ção.

O boletim tem por objetivo for-
talecer o conhecimento sobre 
novas opções na área da pre-
venção e trazer-lhe as mais re-
centes notícias e investigações.
Para além de investigações eu-
ropeias, irá cobrir estudos in-
ternacionais relevantes para as 
pessoas que trabalham na área da 
prevenção.
Cada edição mensal vai incluir:
–	R esumos dos desenvolvimentos 

mais importantes
–	 Links para notíciasmais detalha-

das e relatórios de investigação
–	 Links para informações básicas
–	U ma seleção de notícias de outras 

fontes de grande qualidade.

Para subscrever, basta ir ao site 
www.aidsmap.com 

que não estão indicados no folheto 
incluso à embalagem do medica-
mento sejam reportados de forma a 
serem avaliados e incluídos no fo-
lheto, se necessário.
A importância dos doentes reporta-
rem reacções adversas prende-se 
com a existência de alguns estudos 
que indicam a produção de sinais 
que levaram à alteração da indi-
cação do produto em causa, tendo 
como base as suspeitas de reacções 
adversas dos doentes.
Na página do Portal RAM pode-se en-
contrar mais informações e também 
uma secção de perguntas frequen-
tes, bem como os contatos a utilizar 
no esclarecimento de dúvidas.
Para mais informações, consulte o 
link:
http://extranet.infarmed.pt/page.
seram.frontoffice.seramhomepage 
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O site português do programa Best 
(Better Equipped for Starting Tre-
atment – Melhor Preparado para 
Iniciar o Tratamento) destina-se às 
pessoas que vivem com VIH, mas 
que ainda não iniciaram tratamento, 
ou o fizeram recentemente. Tem por 
objetivo dar a conhecer os benefí-
cios do início da terapêutica antir-
retroviral, de acordo com as orien-
tações atuais, com o objetivo de 
melhorar a saúde a longo prazo e a 
qualidade de vida. 
O programa é liderado por ativistas 
que trabalham para a promoção da 
saúde e qualidade de vida das pes-
soas que vivem com VIH e SIDA 
para:
–	 que estas se sintam mais infor-

madas e confiantes na tomada de 
decisões relativas ao tratamento;

–	 melhorar o diálogo com a sua 
equipa de profissionais de saúde;

–	 criar uma passagem natural do 
diagnóstico para o início do trata-
mento. 

O programa Best é organizado e fi-
nanciado pela Bristol-Myers Squibb 
e a Gilead Science. 

Para mais informações, consulte o 
site www.tratarvih.org 

Programa Best
Mafalda Ferreira

O CAB-PT, fundado em 2001, é constituído por um grupo de ativistas na área 
dos tratamentos da infeção pelo VIH e doenças frequentemente associadas.
Os objetivos do CAB-PT são:
–	 Desenvolvimento e reforço das capacidades de advocacia em tratamentos 

dos membros;
–	 Formação dos membros em assuntos atuais sobre tratamentos;
–	 Promoção de oportunidades para interagir com médicos, investigadores e 

companhias farmacêuticas;
–	I nformação e aconselhamento dos atores envolvidos no tratamento antir-

retroviral (profissionais de saúde, políticos, reguladores/decisores, farma-
cêuticas, entre outros) sobre a posição da comunidade em relação a todos 
os assuntos relevantes na área dos tratamentos para a infeção pelo VIH e 
doenças frequentemente associadas. 

Quem pode ser membro?

Todas as pessoas infectadas ou afectadas pelo VIH, bem como ativistas nes-
ta área.
Os membros que aderem ao CAB-PT fazem-no em nome individual, embora 
possam pertencer a uma ou várias organizações que trabalham na área do 
VIH.
Nota: Os diretores e funcionários de companhias farmacêuticas envolvidos 
na área da investigação de tratamentos e diagnósticos para a infeção pelo 
VIH, ou funcionários de agências que forneçam serviços de comunicação 
para estas companhias não podem ser membros do CAB-PT.

Como ser membro?

–	B asta preencher um formulário com o máximo de detalhe possível;
–	 É essencial ter um endereço de e-mail, pois parte do trabalho é feito atra-

vés de uma lista de e-mail interna;
–	 Existem duas categorias de participantes: 

1.	o convidado, que poderá participar nas reuniões e discussões. 
2.	o membro que para além dos direitos dos convidados, poderá participar 

nos órgãos sociais do GAT e discussões internas, sendo que terá t de 
ser associados do GAT e pagar uma jóia e quota anual.

–	 Concordar com algumas regras básicas de funcionamento.
–	 Participar preferencialmente em 1 ou 2 reuniões do CAB-PT, anualmente.

O que são as  
Reuniões do CAB-PT?

As reuniões do CAB-PT decorrem, normalmente, ao sábado entre as 9h e 
as 18h. Da parte da manhã organiza-se uma reunião com a indústria far-
macêutica. Segue-se a parte da tarde, com uma reunião interna, aberta 
a todos os participantes e, posteriormente, uma reunião interna exclusiva 
para membros.
As reuniões decorrem em Lisboa, e os membros/convidados que não moram 
em Lisboa são convidados a chegar no dia anterior.. Todas as despesas de 
deslocação, alojamento e alimentação, decorrentes da reunião e previamen-
te aprovadas, são suportadas pelo GAT.

Como aderir?

Em breve, o CAP-PT terá uma secção no site do GAT (www.gatportugal.org), 
onde será possível fazer a inscrição online e obter mais informações sobre 
o nosso trabalho.
Para ser convidado a assistir a uma reunião, basta enviar um e-mail para: 
raquel.pisco@gatportugal.org ou telefonar para +351 210 967 826 (Raquel 
Pisco). 

CAB-PT 

Community Advisoty Board-Português 
Ricardo Fernandes
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Os dados produzidos no âmbito de 
ensaios clínicos já não são conside-
rados informações comerciais confi-
denciais.
A Reuters escreve que após ter sido 
duramente criticada por recusar pu-
blicar dados de ensaios clínicos, a 
Agência Europeia do Medicamento 
(EMA, em inglês) planeia realizar 
um congresso no mês de Novembro 
para analisar diferentes formas de 
disponibilizar dados de uma manei-
ra rápida e regular aos investigado-
res externos. “É uma mudança ra-
dical de atitude,” declara ao serviço 
informativo o médico sénior da EMA, 
Hans-Georg Eichler. 
Esta mudança traduz-se num novo 
capítulo sobre o acesso aos dados 
de ensaios clínicos, uma questão 
que tem sido levantada nos últimos 
anos, no seguimento de vários es-
cândalos, como a disponibilização 
de informações sobre o analgésico 
Vioxx® retirado pela Merck e o com-
primido Avandia® vendido pela Gla-
xoSmithKline. A decisão da EMA de 
fazer uma revisão do acesso pode 
também aumentar a pressão sobre 
a FDA para que tome decisões se-
melhantes. 
“Este anúncio da Agência Europeia 
do Medicamento é histórico, porque 
assinala um compromisso irrever-
sível no que diz respeito à partilha 
de todos os dados sobre o licencia-
mento de medicamentos e dispo-
sitivos. As declarações anteriores 
sobre estas questões tinham sido 

encorajadoras, mas a intenção de 
realizar uma conferência demonstra 
o compromisso de pôr esta ação em 
prática”, escreve Richard Lehman, 
professor do Departamento de Cui-
dados Primários da Universidade de 
Oxford e autor do blog Journal Wa-
tch, num fórum do Google em res-
posta à notícia.
A reviravolta seguiu-se as críticas 
do Provedor de Justiça Europeu (o 
Ombudsman) pela retenção de da-
dos e uma batalha prolongada re-
lativa aos dados dos ensaios para 
o medicamento da gripe Tamiflu®, 
vendido pela Roche. Os investiga-
dores da Colaboração Cochran ten-
taram fazer uma revisão dos dados 
relativos à eficácia, em resposta aos 
receios de que os reguladores não 
tiveram acesso a toda a informação 
pertinente e de que suposições fal-
sas tinham sido feitas pelas autori-
dades da saúde pública na promo-
ção do medicamento.
Apesar das garantias dos produto-
res dos medicamentos, não foram 
disponibilizados todos os dados de-
correntes dos estudos aos investi-
gadores. A controvérsia foi ampla-
mente publicitada. Um debate foi 
publicado em abril passado no PLoS 
Medicine, onde a equipa da Cochra-
ne® argumentava que as entidades 
reguladoras e os produtores dos 
medicamentos deveriam adotar a 
política de publicar tanto os estudos 
patrocinados pela indústria, como 
as avaliações das entidades regu-

ladoras no interesse de melhorar e 
manter a saúde pública.
Em resposta, os reguladores da 
EMA, bem como a França, o Reino 
Unido e a Holanda escreveram que 
estavam, em parte, de acordo. No 
entanto, emitiram algumas adver-
tências, tais como os receios relati-
vos à confidencialidade dos doentes.
Agora, a EMA mudou aparentemen-
te de estratégia. “Esta indústria com 
certeza fez um mau serviço a si 
própria”, declara Eichler a Reuters. 
“Espero que todos aprendam que a 
luz do dia é o melhor desinfetante e 
isto irá ser um passo em frente na 
reconstrução da confiança nas enti-
dades reguladoras e na indústria”. 
Pedimos à EMA detalhes sobre a 
conferência de novembro e daremos 
informações.
A Glaxo, por exemplo, pagou recen-
temente uma multa acordo de 3 mil 
milhões de dólares, em parte, devi-
do à sua falta em reportar os dados 
de segurança sobre o comprimido 
para a diabetes Avandia® à FDA. 
A Merck foi denunciada pelo modo 
como geriu os dados relativos aos 
riscos cardiovasculares associados 
ao Vioxx®; a semana passada uma 
nova comunicação sugeriu que a 
Merck escondeu a evidência que o 
Vioxx® triplicava o risco de morte 
cardiovascular durante mais de três 
anos antes de retirar o medicamen-
to do mercado em 2004. 

Fonte: www.pharmalot.com

A EMA irá disponibilizar 
dados de ensaios clínicos
Ed Silverman
Tradução e adaptação Mariela Kumpera
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A FDA, Agência para os Alimentos 
e Medicamentos Norte-americana 
aprovou o Stribild® (elvitegravir, co-
bicistat, emtricitabina, tenofovir), 
uma nova combinação de toma úni-
ca diária e num único comprimido 
para tratar a infeção pelo VIH-1 em 
adultos sem experiência anterior de 
tratamento. 
O Stribild® é composto por dois com-
ponentes ativos já aprovados para o 
tratamento antirretroviral com dois 
componentes novos, o elvitegravir 
e o cobicistat. O elvitegravir é um 
inibidor da integrase, um medica-
mento que interfere com uma das 
enzimas que o VIH precisa para se 
multiplicar. O cobicistat, um poten-
ciador farmacocinético, inibe uma 
enzima que metaboliza alguns me-
dicamentos para a infeção pelo VIH 
e é utilizado para prolongar o efei-
to do elvitegravir. A combinação da 
emtricitabina e do tenofovir, apro-
vada em 2004 e patenteada como 
Truvada®, bloqueia a ação de outra 
enzima que o VIH precisa para se 
replicar. 
“Através de um contínuo desenvol-
vimento na área da investigação e 
do medicamento, o tratamento para 
as pessoas que vivem com VIH pas-
sou de um regime com vários com-
primidos para um regime de toma 
única diária”, afirmou Edward Cox, 
M.D., M.P.H., Diretor do Office of An-
timicrobial Products in FDA's Center 
for Drug Evaluation and Research. 
"Uma nova combinação de medica-
mentos antirretrovirais como o Stri-
bild® ajuda a simplificar os regimes 
terapêuticos.”
A aprovação do Stribild® correspon-
de à última medida da FDA na área 
do VIH/SIDA. Outras, incluem, a 
aprovação do primeiro teste rápido 
para a infeção pelo VIH sem prescri-
ção médica, aprovação do primeiro 

medica-
mento para a 
profilaxia pré-exposição ao VIH em 
combinação com informação de prá-
ticas de sexo mais seguro para re-
duzir o risco infeção em adultos que 
se encontram em situação de maior 
vulnerabilidade; e a comemoração 
da tentativa de aprovação de mais 
de 150 produtos antirretrovirais 
para o President's Emergency Plan 
for AIDS Relief (PEPFAR) para tratar 
as pessoas dos países mais afetados 
pela epidemia do VIH/SIDA. 
A segurança e eficácia do Stribild® 
foi avaliada em 1 408 adultos naïves 
para o tratamento em dois ensaios 
clínicos duplamente cegos. Os do-
entes foram randomizados para re-
ceber Stribild® ou Atripla®, um me-
dicamento antirretroviral composto 
por Truvada® e efavirenze, com uma 
toma diária no primeiro ensaio; e 
Stribild® ou Truvada® mais ataza-
navir e ritonavir uma vez ao dia no 
segundo ensaio. 
Os estudos foram desenhados para 
medir a percentagem de doentes 
que tinham carga viral indetetável 
no sangue às 48 semanas. Os re-
sultados demonstraram que 88% e 
90% dos doentes sob Stribild® ti-
nham carga viral indetetável, em 
comparação com 84% dos doentes 
sob Atripla® e 87% tratados com 
Truvada® mais atazanavir e ritonavir.
Tal como outras indicações sobre 
o uso de medicamentos antirretro-
virais, o folheto do Stribild® adver-
te os doentes e os profissionais de 
saúde de que o medicamento pode 
causar acumulação de ácido lático 
no sangue e graves problemas no 
hepáticos, podendo ambos ser fa-
tais. O folheto informa ainda que 
o Stribild® não está aprovado para 
tratar a hepatite B crónica. 

Os efeitos secundários 
comuns observados no en-

saio clinico incluíram náuseas 
e diarreia. Os efeitos secundários 
graves incluíram problemas renais 
novos ou agravamento dos existen-
tes, diminuição da densidade óssea, 
redistribuição da gordura no corpo 
e alterações do sistema imunitário 
(síndroma de reconstituição imuni-
tária). O folheto do Stribild® indica 
ainda a melhor forma dos profis-
sionais de saúde monitorizarem os 
doentes para os problemas renais e 
efeitos secundários ósseos. 
À Gilead Sciences, produtora do 
Stribild®, foi requisitado que condu-
za mais estudos adicionais que aju-
dem a caracterizá-lo em relação à 
segurança em mulheres e crianças, 
ao desenvolvimento de resistências 
e à possibilidade de interações me-
dicamentosas entre o Stribild® e ou-
tros medicamentos. 

O preço do Stribild

A Gilead pediu o apoio da comunida-
de para o estabelecimento do preço 
do seu novo produto, e convidou o 
Fair Pricing Coaltion para a mesa de 
negociações. 
O Fair Pricing Coalition e outros 
ativistas apelaram à Gilead Scien-
ce para reduzir o preço anunciado, 
bastante elevado. Num comunica-
do apresentado há 2 meses, a co-
ligação de ativistas que trabalha na 
questão dos preços para os trata-
mentos antirretrovirais e hepatites 
viricas “protestaram fortemente” o 
preço grossista anual de USD28,500 
(Wholesale Acquisition Price, WAC) 
anunciado pela Gilead. 

Fonte:
	 www.thebody.com
	 www. fairpricingcoalition.org

Mais UM comprimido,  
UMA vez por dia
Adaptação Luís Mendão e Rosa Freitas

Stribild® (antes conhecido por 
”Quad”) foi aprovado pela FDA 
para uso em primeira linha e 
torna-se no terceiro regime 
terapêutico de toma diária 
única  
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A eficácia de Gardasil® em homens 
dos 16 aos 26 anos de idade foi ava-
liada num ensaio clínico de Fase III, 
aleatorizado, em dupla ocultação, 
controlado por placebo (Protocolo 
020), num total de 4 055 homens, 
que foram incluídos e vacinados 
sem efetuarem o rastreio prévio de 
despiste de infeção por HPV. A dura-
ção mediana de seguimento foi de 2 
anos e 9 meses.
A eficácia da vacina contra as ver-
rugas genitais (condilomas) foi de 
89,3% no grupo vacinado total de 
heterossexuais e homossexuais.
A eficácia contra a neoplasia intra-
epitelial anal (AIN de grau 1/2/3) e 
cancro do ânus e infeção persistente 
intra-anal foi avaliada num sub-gru-
po de 598 homens (Gardasil®=299; 
placebo=299) no Protocolo 020, que 
se identificaram como tendo ativida-
de sexual com outros homens (po-
pulação HSH).
A população HSH apresenta um maior 
risco de infeção anal por HPV compa-
rativamente à população geral.
A infeção por VIH foi um critério de 
exclusão de participação no ensaio.

Eficácia em HSH sem exposição 
prévia aos tipos relevantes de 
HPV da vacina

As análises primárias de eficácia, 
respeitantes aos tipos de HPV pre-
sentes na vacina (tipos 6, 11, 16 e 
18), foram efetuadas em 61% dos 
homens homossexuais que nunca 
tinham estado expostos (PCR ne-
gativos e seronegativos) a qualquer 
um dos 4 tipos de HPV da vacina, no 
momento da inclusão.
A Neoplasia Intraepitelial Anal (AIN) 
de grau 2/3 (displasia de grau mo-
derado a alto) foi utilizada nos en-
saios clínicos como um marcador 
clínico (“surrogate marker”) do can-
cro do ânus.
Na análise de fim de ensaio para le-
sões anais na população HSH (dura-
ção mediana do seguimento de 2,15 
anos), a prevenção contra AIN 2/3 
associada aos tipos 6, 11, 16 e 18 
do HPV foi de 74,9% e contra AIN 
2/3 associada aos tipos 16 e 18 do 
HPV foi de 86,6%.

Recomendações sobre o uso da 
vacina quadrivalente do Vírus do 
papiloma Humano — Advisory 
Committee on Immunization 
Practices (ACIP), 2011

O ACIP recomenda vacinação de ro-
tina em rapazes com 11 ou 12 anos 
com HPV4, administrado em 3 doses 
(recomendação por categoria: A, 
tipo de evidência: 2§). A vacinação 
pode ter início aos 9 anos. A vacina-
ção com HPV4 é recomendada a ra-
pazes de 13 a 21 anos de idade que 
tenham sido previamente vacinados 
ou que não tenham completado as 3 
doses. Os homens de 22 a 26 anos 
de idade podem ser vacinados. As 
recomendações de administração e 
precaução não foram alteradas. 

Recomendações para 
populações específicas 

A vacina para o HPV4 não é uma 
vacina viva e pode ser administrada 
em pessoas imunocomprometidas 
como resultado de infeção (incluindo 
a infeção pelo VIH), doença ou me-
dicação. A resposta imunológica e 
eficácia da vacina podem ser meno-
res do que em pessoas imunocom-
petentes. Para os homens imuno-
comprometidos, o ACIP recomenda 
a vacinação de rotina com HPV4 a 
todos os homens, e vacinação até 
aos 26 anos de idade para aqueles 
que não tenham sido previamente 
vacinados 
Os homens que têm sexo com ho-
mens estão em maior risco de infe-
ção pelos tipos de HPV 6, 11, 16 e 
18 e de desenvolvimento de verru-
gas genitais e cancro anal. Para os 
HSH, o ACIP recomenda a vacinação 
de rotina com HPV4 a todos os ho-
mens e vacinação até aos 26 anos 
para aqueles que não foram previa-
mente vacinados ou que ainda não 
completaram as 3 doses. 

Fonte: Resumo das Características do Medicamen-
to (RCM) do medicamento aprovado pela Agência 
Europeia do Medicamento (EMA) e recomendações 
do Centro para o Controlo de Doenças (CDC) dos 
estados unidos

GARDASIL® vacina para as  
verrugas genitais e cancro peniano e anal
Eficácia em homens dos 16 aos 26 anos de idade e em homens homossexuais
Adaptação Luís Mendão 

O que é o HPV?
O HPV (vírus do Papiloma Humano) 
é um vírus capaz de infetar a pele e 
algumas mucosas, podendo originar 
o aparecimento de lesões. Dá-se o 
nome de condilomas acuminados ou 
verrugas genitais às lesões que se lo-
calizam nos órgãos genitais. Podem 
ser únicas ou múltiplas e ter diversas 
formas. 
Atualmente, considera-se que se trata 
da infeção de transmissão sexual mais 
frequente, calculando-se que 10 a 
20% da população sexualmente ativa 
possa ser portadora do HPV, embora 
só 1% apresente condilomas.

Como se transmite?
O HPV transmite-se pelo contato di-
reto com a pele infetada (mesmo que 
não apresente lesões), durante as re-
lações sexuais, mesmo que não haja 
penetração. Após a transmissão, o 
vírus permanece nas camadas mais 
superficiais da pele ou das mucosas 
durante meses ou anos, não provo-
cando qualquer lesão. A isto chama-se 
infeção latente. 
Quando o vírus se multiplica, apare-
cem as verrugas - infeção clínica. A 
multiplicação das lesões pode ser fa-
vorecida pela depilação na área geni-
tal.

Como se manifesta?
A maioria das infeções são assintomá-
ticas. Na área genital ou perianal, o 
HPV manifesta-se por pequenas for-
mações em crista de galo ou couve-
flor. 

Como se diagnostica?
A maior parte dos homens que têm 
este vírus na pele não apresenta qual-
quer lesão, e a infeção é transitória, 
desaparecendo sem qualquer trata-
mento. O diagnóstico dos condilomas 
acuminados ou verrugas genitais ba-
seia-se na observação das lesões.
A pesquisa do HPV no ânus pode ser 
efetuada através de um exame seme-

Infeção pelo Vírus do 
Papiloma Humano (HPV)
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O inibidor da integrase experimental 
dolutegravir combinado com abaca-
vir/lamivudina (Kivexa®) demons-
trou eficácia estatística superior ao 
regime de toma única diária do po-
pular Atripla® no tratamento de pri-
meira linha da infeção pelo VIH. Tal, 
deve-se ao facto de poucas pessoas 
terem interrompido o regime ante-
rior devido a efeitos secundários, 
segundo reportaram investigadores 
na 52ª conferência ICAAC, em S. 
Francisco.
Os inibidores da integrase têm a 
função de prevenir o VIH de inserir o 
seu material genético na célula hos-
pedeira, um passo necessário para a 
replicação viral. O dolutegravir, de-
senvolvido em parceria pelas farma-
cêuticas Shionogi e ViiV Healthcare, 
tem até ao momento, demonstrado 
resultados promissores em doentes 
experimentados e sem experiência 
prévia de tratamento. 
O estudo SINGLE (ING114467), 
ensaio multinacional em fase III, 
comparou a segurança e eficácia de 
50mg de dolutegravir uma vez ao 
dia com abacavir/lamivudina versus 
o fármaco Atripla® de uma toma di-
ária (coformulação com efavirenze/
tenofovir/emtricitabina). 
O estudo SINGLE recrutou 833 par-
ticipantes sem experiência anterior 
de tratamento, aleatoriamente ran-
domizados (1:1) para receber um 
destes dois regimes terapêuticos. A 
maioria (84%) era do género mas-
culino, cerca de dois terços cauca-

A combinação com dolutegravir 
apresenta melhor eficácia e 
tolerabilidade do que o Atripla®
Tradução e adaptação Rosa Freitas

sianos e com uma mediana de idade 
de 35 anos. No início do estudo, a 
média da carga viral era de aproxi-
madamente 50 000 cópias/mL (32% 
dos participantes mais de 100 000 
cópias/mL) e média de contagem de 
células T CD4 de cerca de 337/mm3 
(14% da amostra tinha menos 200 
células/mm3).
Após 48 semanas de tratamento, 
88% das pessoas sob dolutegravir/
abacavir/lamivudina tinham alcan-
çado carga viral abaixo de 50 có-
pias/mL, em comparação com 81% 
das pessoas sob Atripla® numa aná-
lise de intenção de tratar do tipo 
snapshot. 
Apesar de o ensaio ter sido dese-
nhado para demonstrar a não in-
ferioridade, as análises estatísticas 
demonstraram que o regime com-
posto pelo dolutegravir obteve me-
lhores resultados que o regime com-
posto pelo Atripla® (p=0.003).
A resposta ao dolutegravir/abacavir/
lamivudina e ao Atripla® foi seme-
lhante nas pessoas com carga viral 
acima e abaixo das 100 000 cópias/
mL e com contagem de células CD4 
acima ou abaixo das 200/mm3, no 
início do estudo.
A ViiV está a formular um comprimi-
do único que combine o dolutegravir 
com Kivexa® e afirmou estar a ex-
plorar outras combinações. 
Não há, contudo, informações sobre 
o preço que a ViiV irá propor. 

Fonte: www.aidsmap.com

lhante ao realizado pelas mulheres no 
rastreio do cancro do colo do útero. O 
teste de Papanicolau destina-se a ve-
rificar se existem lesões nas células 
que revestem o canal anal. Na mesma 
colheita, pode-se também pesquisar a 
presença de HPV. 
O HPV pertence à família dos Papova-
vírus, na qual foram encontrados mais 
de 120 tipos diferentes. Entre os tipos 
capazes de infetar a região anogeni-
tal, podem distinguir-se os de baixo e 
alto risco, em função da sua capacida-
de para induzir o desenvolvimento de 
carcinoma. 
Os homens que têm sexo com homens 
estão em maior risco de desenvolvi-
mento de cancro anal.

Como se trata?
A maioria das infeções pelo HPV não 
dá sintomas ou resolve-se esponta-
neamente. O tratamento das infeções 
por HPV depende de diversos fatores, 
entre os quais, a idade, o local da in-
feção, o número de lesões e o estado 
de saúde em geral. É muito importan-
te haver acompanhamento médico e 
uma vigilância regular, mesmo no pós-
tratamento; porque, mesmo com tra-
tamento adequado, as lesões podem 
voltar (recidivas), por vezes, meses 
ou anos mais tarde, mesmo sem ter 
ocorrido novo contágio.

Como se previne?
A prevenção da infeção pelo HPV é 
difícil. O preservativo pode impedir a 
transmissão nas áreas cobertas por 
este método, mas o HPV pode ser 
transmitido pelo contacto com outras 
zonas da pele. O uso do preservati-
vo é, no entanto, recomendado para 
prevenir a transmissão da infeção pelo 
HPV.
A vacina quadrivalente (Gardasil®) 
contra os tipos 6, 11, 16 e 18 do HPV 
está aprovada nos E.U.A. para a pre-
venção da displasia anal e do cancro 
do ânus nos homens.
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Em julho, a Food and Drugs Admi-
nistration (FDA) autorizou que o 
Truvada® (emtricitabina/tenofovir 
fumarato de disoproxil) fosse utili-
zado como o primeiro fármaco para 
reduzir o risco de transmissão da in-
feção pelo VIH por via sexual de um 
parceiro seropositivo para um par-
ceiro seronegativo. O Truvada®, ad-
ministrado diariamente, é utilizado 
no tratamento da profilaxia pré-ex-
posição (PPE) em combinação com 
informação sobre práticas sexuais 
mais seguras. 
A FDA já tinha, anteriormente, au-
torizado a utilização de Truvada® 
em combinação com outros medica-
mentos antirretrovirais para o trata-
mento de adultos e de crianças de 
idade igual ou superior a 12 anos 
seropositivas para o VIH.
As pessoas seronegativas para a 
infeção pelo VIH em elevado risco 
de infeção deverão tomar Truvada® 
diariamente para reduzirem a pro-
babilidade de se infetarem quando 
expostos ao vírus. A indicação como 
profilaxia de pré-exposição significa 
que o Truvada® é aprovado para uso 
como parte de uma estratégia mais 
abrangente de prevenção que inclui 
outros métodos, como a prática de 
sexo mais seguro, aconselhamento 
e realização regular de rastreio.
A responsável pela FDA, Margaret 
A. Hamburg, afirmou que a auto-
rização representa um marco im-
portante na luta contra a infeção 
pelo VIH. “Todos os anos, cerca de 
50 000 adultos e adolescentes dos 
E.U.A. são diagnosticados com a 
infeção pelo VIH, apesar de se dis-
por de métodos de prevenção e de 
estratégias para educar, testar 
e cuidar das pessoas que 
vivem com a doença. 
São necessários no-
vos tratamentos, tal 
como novos méto-
dos de prevenção para 
combater a epidemia de 
VIH neste país.”
Como parte desta ação, a 
FDA alerta os profissionais de 
saúde e os indivíduos não in-
fetados que o Truvada® em PPE 
deve ser usado unicamente por 
pessoas que se confirme previa-
mente à prescrição do medicamento 

que são seronegativos, e que duran-
te a toma se confirme, pelo menos, 
trimestralmente que se mantêm ne-
gativos. O medicamento, como PPE, 
é contraindicado a pessoas com es-
tatuto desconhecido ou positivo.
A autorização da utilização de Tru-
vada® nos E.U.A. para a PPE foi 
concedida juntamente como uma 
estratégia de minimização do risco 
das pessoas não infetadas adquiri-
rem a infeção pelo VIH e de redu-
ção do risco de desenvolvimento de 
estirpes resistentes. A componente 
central desta estratégia é um pro-
grama de treino e de educação para 
auxiliar os prescritores da medica-
ção no aconselhamento das pessoas 
que estão sob tratamento com este 
fármaco ou que ponderam vir a to-
má-lo como parte do tratamento de 
profilaxia de pré-exposição. 
O programa de treino e de educação 
não se restringirá a distribuição do 
Truvada®, mas fornecerá informa-
ção sobre a importância da adesão 
ao regime de tomas recomendado e 
sobre o sério risco de se contrair a 
infeção pelo VIH enquanto se toma 
Truvada® como PPE.
A segurança e a eficácia do Truva-
da® na profilaxia pré-exposição fo-
ram provadas em dois grandes en-
saios, randomizados aliatoriamente, 
duplamente cegos, com controlo 
por placebo. O ensaio iPrEx avaliou 
o Truvada® em 2 499 homens ou 
mulheres transgéneros, que tinham 
relações sexuais com homens e com 
comportamentos de alto risco, como 
a utilização inconsistente ou a não 

utilização do preservativo, 
número elevado de 

parceiros sexuais 
e prática de rela-

ções sexuais por 
dinheiro. Os 

r e su l t ado s 
mostraram 

que o Truvada® era eficaz, reduzin-
do o risco da infeção pelo VIH nessa 
população em 42% em comparação 
com o placebo. Neste ensaio, a efi-
cácia estava fortemente correlacio-
nada com a adesão.
O ensaio Partners PrEP incidiu em 4 
758 casais heterossexuais em que 
um dos parceiros estava infetado 
pelo VIH e ou outro não (casais se-
rodiscordantes). O ensaio avaliou a 
eficácia e a segurança de Truvada® 
e de tenofovir fumarato de disopro-
xil em comparação com placebo na 
prevenção da infeção pelo VIH no 
parceiro não infetado (masculino ou 
feminino). Os resultados mostraram 
que o Truvada® reduziu o risco de 
infeção em 75% quando comparado 
com o placebo.
Não foram identificados nenhuns 
efeitos secundários novos nos en-
saios que avaliaram a utilização de 
Truvada® na profilaxia pré-exposi-
ção. De forma geral, foram raras as 
ocorrências graves, como as que se 
relacionam especificamente com a 
toxicidade renal ou óssea.
Como uma condição para a aprova-
ção, foi exigido ao fabricante do Tru-
vada®, a Gilead Sciences, Inc., que 
recolha amostras de vírus de indiví-
duos que contraiam o VIH enquan-
to tomam Truvada® e que analise 
a presença de resistências nessas 
amostras. Além disso, foi exigido à 
empresa que recolha dados sobre a 
gravidez de mulheres enquanto sob 
Truvada® como profilaxia de pré-
exposição, e que efetue um ensaio 
para avaliar a adesão ao medica-
mento e a sua relação com ocor-
rências adversas, como o risco de 
seroconversão e o desenvolvimento 
de resistências no período de sero-
conversão. 
A Gilead comprometeu-se a dispo-
nibilizar dados sobre a utilização do 
medicamento nos E.U.A. para ca-
racterizar melhor as pessoas que 
utilizam Truvada® na profilaxia pré-
exposição e a desenvolver um ques-
tionário de adesão que ajudará os 
prescritores da medicação a identifi-
carem as pessoas com risco de fraca 
adesão. 

Fonte:  www.fda.gov/NewsEvents/Newsroom/Pres-
sAnnouncements/ucm312210.htm

A FDA aprova o primeiro medicamento para a 
prevenção do risco de infeção pelo VIH por via sexual
Abordagem baseada em dados experimentais melhora as estratégias atuais
Nuno Velho
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De acordo com uma investigação 
espanhola, houve um aumento sig-
nificativo de casos de cancro no fí-
gado entre pessoas com VIH 
Todos os casos foram observados 
em pessoas co-infetadas com o ví-
rus da hepatite B ou hepatite C. 
A doença hepática é uma causa 
cada vez mais importante de doen-
ças graves e morte em pessoas que 
vivem com VIH, especialmente em 
pessoas co-infetadas por hepatite.
Os investigadores espanhóis preten-
diam observar se as taxas de carci-
noma hepatocelular (CHC, o cancro 
hepático mais comum nas pessoas 
com hepatite C) estavam a aumen-
tar nas pessoas seropositivas para o 
VIH. Analisaram os registos de do-
entes atendidos em 18 clínicas, en-
tre 1999 e 2010.
Foi identificado um total de 82 ca-
sos de cancro hepático. Todos os ca-
sos envolviam pessoas co-infetadas 
com hepatite viral e a maioria (66, 
ou 81%) foi observada em pessoas 
co-infetadas com hepatite C. 
Quase todos os doentes tinham cir-
rose hepática no momento do diag-
nóstico do cancro hepático. 
O cancro foi identificado em apenas 
um terço dos doentes nas consultas 
de rotina, e somente 29% das pes-
soas co-infetadas com VHC recebe-

ram tratamento antiviral adequado. 
Os resultados foram fracos – 79% 
das pessoas identificadas morre-
ram. No entanto, as taxas de so-
brevivência foram melhores para as 
pessoas que receberam transplante 
de fígado ou outra cirurgia hepática. 
Os investigadores acreditam que o 
aumento das taxas de cancro tem 
várias causas. Por exemplo, a me-
lhoria nos cuidados de saúde rela-
cionados com a infeção pelo VIH faz 
com que as pessoas co-infetadas 
com hepatite viral vivam mais tempo 
e, logo, desenvolvam cancro hepá-
tico. Adicionalemente, o tratamento 
para a hepatite C nem sempre tem 
resultados nas pessoas co-infetadas. 
Os resultados deste estudo têm 
uma série de implicações. Demons-
tram a importância de monitorizar 
as pessoas co-infetadas com doença 
hepática. 
A investigação salienta ainda a im-
portância do tratamento da hepati-
te C – e tal é enfatizado no estudo 
seguinte. 

O tratamento da hepatite C 
reduz o risco de cirrose hepática

Uma análise dos resultados de di-
versos estudos demonstrou que o 
tratamento antiviral reduz o risco de 

O VIH e a cirrose hepática
Tradução e adaptação Luís zegre

cirrose hepática nas pessoas com 
hepatite C que tenham fibrose ou 
cirrose hepática. 
Um total de oito ensaios clínicos 
randomizados e cinco estudos ob-
servacionais foram incluídos na aná-
lise. As pessoas incluídas no estudo 
eram mono-infetadas pelo VHC. 
No geral, os resultados deste estudo 
mostraram que o tratamento antivi-
ral reduziu o risco de cirrose hepáti-
ca em 47%. 
O risco foi reduzido em 85% quando 
o tratamento atingiu uma resposta 
virológica sustentada (RVS, carga 
viral indetetável da hepatite C seis 
meses após a realização do trata-
mento, o que é considerado uma 
cura). 
Mas o tratamento que não alcançou 
cura teve, também, benefícios e re-
duziu o risco de cirrose hepática em 
43%.
Apenas uma minoria das pessoas 
estava sob o tratamento padrão 
atual – interferão peguilado e riba-
virina. A maioria estava sob mono-
terapia com interferão. 
Os investigadores acreditam que 
os resultados mostram que o tra-
tamento com interferão não só têm 
propriedades antivirais como pode 
também travar o desenvolvimento 
de cancro. 
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